
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 483.776 - SP (2018/0332457-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : DANIEL RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PEDIDO DE UNIFICAÇÃO DAS PENAS PELA CONTINUIDADE 
DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS DE 
ORIGEM. REVISÃO. REEXAME DE PROVA. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A continuidade delitiva é uma ficção jurídica que beneficia o agente, 
segundo a qual vários delitos cometidos são entendidos como desdobramento do 
primeiro, conforme o preenchimento dos requisitos objetivos e subjetivos.

2. No caso, as instâncias ordinárias, soberanas na análise da matéria 
fática dos autos, ficaram convictas quanto à ausência dos requisitos do instituto, 
de modo que não é possível, na via exígua do habeas corpus, proceder ao amplo 
reexame dos fatos e das provas para reconhecer a continuidade delitiva.

3. Agravo regimental desprovido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de abril de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 483.776 - SP (2018/0332457-4)
  
AGRAVANTE : DANIEL RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL RODRIGUES DA 

SILVA contra decisão de minha lavra ementada nos seguintes termos (fl. 180): 

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. HABITUALIDADE DELITIVA 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. REEXAME DE 
PROVA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. PRECEDENTES. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA."

Nas razões do regimental, o Agravante reitera que: a) "idênticos às condições 

temporal (cometidos entre 13/09/2009 e 26/09/2009), espacial (mesma cidade) e modal 

(furtos qualificados, praticados com destruição ou rompimento de obstáculo), presentes 

estão, in casu, os requisitos da continuidade delitiva" (fl. 195); b) "eventual ausência de 

desdobramento ou de aproveitamento de circunstâncias entre uma ação criminosa e outra 

se mostra irrelevante para a configuração da continuidade, porquanto o sistema penal 

pátrio adotou a teoria puramente objetiva tocante ao crime continuado" (ibidem).

Requer, desse modo, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 

feito pela Sexta Turma. 

É o relatório. 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PEDIDO DE UNIFICAÇÃO DAS PENAS PELA CONTINUIDADE 
DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS DE 
ORIGEM. REVISÃO. REEXAME DE PROVA. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A continuidade delitiva é uma ficção jurídica que beneficia o agente, 
segundo a qual vários delitos cometidos são entendidos como desdobramento do 
primeiro, conforme o preenchimento dos requisitos objetivos e subjetivos.

2. No caso, as instâncias ordinárias, soberanas na análise da matéria 
fática dos autos, ficaram convictas quanto à ausência dos requisitos do instituto, 
de modo que não é possível, na via exígua do habeas corpus, proceder ao amplo 
reexame dos fatos e das provas para reconhecer a continuidade delitiva.

3. Agravo regimental desprovido. 
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A insurgência não prospera. 

No caso, o Magistrado das Execuções Penais, ao indeferir o pedido de unificação 

das penas, assentou que a pretensão é improcedente, pois "trata-se à toda evidência de 

reiteração criminosa, não havendo o desdobramento ou o aproveitamento de 

circunstâncias do primitivo ilícito de modo a configurar crime continuado. Por fim, 

verifica-se que as vítimas são diferentes" (fl. 26).

O Tribunal de origem, por sua vez, ao negar provimento ao recurso de agravo em 

execução, ressaltou que "as infrações penais foram praticadas em dias diversos. Além disso, 

dois dos delitos foram cometidos com emprego de arma de fogo, enquanto um deles se deu 

em concurso de pessoas." E, após, concluiu que, "[n]a verdade, são condutas absolutamente 

independentes, sem o aproveitamento das mesmas circunstâncias e não resultantes de um 

único ânimo delitivo." (fls. 117-119)

O entendimento adotado pelas instâncias ordinárias está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, no sentido de que o crime continuado exige, como requisito de ordem 

subjetiva, o dolo global ou unitário entre os crimes parcelares, isto é, para ficar caracterizada a 

continuidade delitiva, além dos requisitos objetivos, é necessária a demonstração da unidade de 

desígnios. 
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Ilustrativamente:

 "AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INJÚRIA 
RACIAL. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. CULPABILIDADE E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. AUMENTO JUSTIFICADO. CRIME 
CONTINUADO. OFENSAS POR DIVERSAS VEZES EM DIAS DISTINTOS. 
CONTINUIDADE CARACTERIZADA. 

[...] 
6. Esta Corte Superior de Justiça, ao interpretar o conteúdo do art. 

71 do Código Penal, adotou a teoria mista, ou objetivo-subjetiva, segundo a 
qual, para o reconhecimento da continuidade delitiva, faz-se necessário o 
preenchimento de requisitos de natureza objetiva (pluralidade de ações; 
mesmas condições de tempo, lugar e modo de execução do delito) e 
subjetiva (unidade de desígnios). 

[...] 
9. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC 

443.277/ES, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe de 12/03/2019.) 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA. ART. 71, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. 
TEORIA MISTA OU OBJETIVO-SUBJETIVA. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA N. 
568/STJ. INCIDÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

Mostra-se correto o decisum objurgado, tendo em vista que se 
encontra em consonância com o entendimento estabelecido nesta Corte 
Superior de Justiça, no sentido de que '[...] ao interpretar o art. 71 do CP, 
adota a teoria mista, ou objetivo-subjetiva, segundo a qual caracteriza-se a ficção 
jurídica do crime continuado quando preenchidos tanto os requisitos de ordem 
objetiva - mesmas condições de tempo, lugar e modo de execução do delito -, 
quanto o de ordem subjetiva - a denominada unidade de desígnios ou vínculo 
subjetivo entre os eventos criminosos, a exigir a demonstração do entrelaçamento 
entre as condutas delituosas, ou seja, evidências no sentido de que a ação 
posterior é um desdobramento da anterior' (AgRg no HC n. 426.556/MS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 3/4/2018, grifei). Precedentes. 
Súmula n. 568/STJ. Incidência mantida.

Agravo regimental desprovido." (AgRg no AgRg no AREsp 
1.354.075/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
06/12/2018, DJe de 12/12/2018.) 

Saliente-se que continuidade delitiva é uma ficção jurídica que beneficia o agente, 

segundo a qual vários delitos cometidos são entendidos como desdobramento do primeiro, 

conforme o preenchimento dos requisitos objetivos e subjetivos. Todavia, na presente hipótese, 

ressaltaram as instâncias ordinárias que o ora Paciente é um criminoso habitual, que pratica 
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reiteradamente delitos contra o patrimônio, o que afasta a aplicação da continuidade delitiva, por 

ser merecedor de tratamento penal mais rigoroso. 

Ademais, a Corte de origem também destacou que os crimes teriam sido 

praticados com modus operandi diversos, "dois dos delitos foram cometidos com emprego de 

arma de fogo, enquanto um deles se deu em concurso de pessoas". Dessa forma, não estão 

presentes os requisitos necessários à caracterização do crime continuado.

Assim, como já afirmado, não é possível, na via exígua do habeas corpus, 

proceder ao amplo reexame dos fatos e das provas para reconhecer a continuidade delitiva, 

sobretudo se as instâncias ordinárias, soberanas na análise da matéria fática dos autos, ficaram 

convictas quanto à existência de reiteração na prática criminosa, como verificado no caso em 

apreço. 

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes desta Corte superior: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. UNIFICAÇÃO 
DAS PENAS E CONTINUIDADE DELITIVA. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
QUE RECONHECERAM A HABITUALIDADE CRIMINOSA. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 

1. O acórdão impugnado se encontra em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, a qual já se posicionou no sentido de que os 
institutos da habitualidade e do crime continuado são incompatíveis. 

2. Com base na análise do acervo probatório, a Corte a quo 
entendeu que não houve unidade de desígnios entre os delitos perpetrados, 
tampouco foram preenchidos os requisitos objetivos. Destarte, rever tal 
entendimento demandaria a incursão no acervo fático-probatório dos autos, 
o que é incabível na estreita via do habeas corpus. 

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 427.427/SC, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2018, 
DJe 28/08/2018.) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. CONTINUIDADE DELITIVA. REQUISITOS. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. 
WRIT NÃO CONHECIDO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

I - Segundo a jurisprudência do col. STF e desta Corte, para efeito 
de reconhecimento da continuidade delitiva, é indispensável que o agente 
tenha praticado as condutas delituosas em idênticas condições de tempo, 
lugar, maneira de execução e outras semelhanças e, ainda, que exista liame 
a indicar a unidade de desígnios. 

II - No caso, as instâncias ordinárias afastaram a continuidade 
delitiva por entenderem que não restou demonstrada a unidade de desígnios 
entre os crimes, que seriam autônomos, o que demonstraria a habitualidade 
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criminosa. 
III - Modificar o entendimento das instâncias ordinárias para 

reconhecer a figura da continuidade delitiva demandaria necessariamente 
amplo reexame do acervo fático-probatório, procedimento incompatível com 
a estreita via do habeas corpus. 

IV - No presente agravo regimental não se aduziu qualquer 
argumento novo e apto a ensejar a alteração da decisão agravada, devendo 
ser mantida por seus próprios fundamentos. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no HC 423.057/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/03/2018, DJe 14/03/2018.) 

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as razões 

consideradas no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.

Documento: 1818157 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/04/2019 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0332457-4 HC 483.776 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  592475  70031158920188260482

EM MESA JULGADO: 23/04/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 GUSTAVO PICCHI  - SP311018 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANIEL RODRIGUES DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL RODRIGUES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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